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TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Presidência

VI CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA OUTORGA E DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS NOTARIAIS E 
REGISTRAIS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CGJ - COMUNICADO Nº 17/2026/CGJ/SCGJ

VI CONCURSO PÚBLICO PARA OUTORGA E DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS DO ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL

COMISSÃO PERMANENTE DE HETEROIDENTIFICAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL

O Presidente da Comissão Permanente de Heteroidentificação do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul, 
designado para atuar no VI Concurso Público de Provas e Títulos para a Outorga e Delegação de Serviços Notariais e Registrais 
do Estado de Mato Grosso do Sul por meio do Comunicado nº 13/2026/CGJ/SCGJ, para verificação da autodeclaração dos(as) 
candidatos(as) inscritos(as) para concorrer às vagas reservadas às pessoas negras e indígenas no referido certame, no uso de 
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a sessão presencial realizada pela Comissão Permanente de Heteroidentificação do Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso o Sul, em que foram avaliados(as) os(as) candidatos(as) convocados por meio do Edital-TJMS nº 4/2026, para 
verificação da autodeclaração dos(as) candidatos(as) inscritos(as) para concorrer às vagas reservadas às pessoas negras no 
referido certame;

CONSIDERANDO o transcurso do prazo recursal estabelecido pelo Comunicado nº 15/2026/CGJ/SCGJ sem a interposição 
de recurso;

RESOLVE:

1. DIVULGAR, após o transcurso do prazo recursal sem a interposição de recurso, o resultado definitivo da avaliação da 
Comissão de Heteroidentificação, conforme relação a seguir:

 CANDIDATOS(AS) COM AUTODECLARAÇÃO CONFIRMADA

INSCRIÇÃO CANDIDATO(A)

427001002 Fabio Junior Neves Da Silva

427000318 Samir Sallen Silva Santos

 CANDIDATOS(AS) COM AUTO DECLARAÇÃO NÃO CONFIRMADA

INSCRIÇÃO CANDIDATO(A)

427000482 Emmanuelle Kerth De Noroes Milfont

427000086 Matheus Campos Chagas

 CANDIDATOS(AS) COM AUTODECLARAÇÃO NÃO CONFIRMADA EM RAZÃO DA AUSÊNCIA

INSCRIÇÃO CANDIDATO(A)

427000816 Cristiano Campelo Sodré 

Campo Grande, 29 de setembro de 2026.

(a) Luciano Pedro Beladelli
Presidente da Comissão

Secretaria da Magistratura

EDITAL Nº 14/2026 - DO RESULTADO DE JULGAMENTO DAS INSCRIÇÕES DEFINITIVAS E DA CONVOCAÇÃO PARA 
OS EXAMES MÉDICOS

34º CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE JUIZ SUBSTITUTO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por meio da Comissão responsável pelo 34º 
Concurso Público para provimento de cargos de Juiz Substituto, no exercício de suas atribuições, com base no item 16 do Edital 
nº 01/2025 de abertura,

RESOLVE:

1. TORNAR PÚBLICO o resultado do julgamento das inscrições definitivas efetivadas, por ordem alfabética, dos candidatos 
habilitados na 2ª fase do certame:
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1.1 Inscrições Deferidas:

NOME

1 AMANDA GIL DINIZ

2 ANA LUISA DIAS ROCHA PIMENTA

3 ANNA BEATRIZ GAMA SARMENTO SANCHEZ (sub judice)

4 CARLOS ROBERTO FREITAS JÚNIOR

5 DIOGO TAVARES AIEX TAIER

6 FELIPE RODRIGUES FATORE

7 GABRIELA LOPES CIRELLI

8 GABRIELA SILVA BERNARDES

9 GUILHERME SARTORI HENDGES

10 GUSTAVO NERONI FERNANDES

11 JOÃO VITOR CORRÊA PENTEADO

12 JOÃO VITOR JABUR FOGAÇA

13 LIVIAN SCHWARZ MENDES

14 LUCAS LOPES SALING

15 LUIZA MACEDO DE ANDRADE (sub judice)

16 MAURO LEIBIR MACHADO BORGES NETO

17 MAXUEL PEREIRA DIAS

18 PEDRO PEREIRA SCHMIDT RONDON

19 RENATO RODRIGUES CAETANO

20 TAISSA BEATRIZ SILVA POIANI

21 VANESSA SOUZA DE OLIVEIRA

22 VITOR LIMA CARDOSO DOS SANTOS

23 WESLEY ALMEIDA ANDRADE

1.2 Inscrições indeferidas:

NOME

1 LUCAS BITTENCOURT SILVA

1.2.1 Nos termos do item 16.8.1 do Edital de abertura, o candidato, em querendo, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado 
do dia imediatamente seguinte ao da publicação do resultado, nos dias 2 e 5 de outubro de 2026, apresentar recurso e enviá-lo 
para o e-mail: magistratura@tjms.jus.br.

2. CONVOCAR os candidatos com inscrição definitiva deferida (constantes do item 1.1 deste edital) a submeterem-se ao 
exame psicotécnico e de saúde física e mental, no período de 26 a 29 de outubro de 2026, a serem agendados nos seguintes 
endereços e telefones:

Exame Local Valor

Clínico

Local: Gabinete Médico do TJMS
Endereço: Av. Mato Grosso, s/n, Bloco 13
Parque dos Poderes, Campo Grande/MS
Telefone: (67) 3314-1445

Gratuito

Psicotécnico

Local: Clínica Vinculum e Co
Endereço: Travessa Dona Sabina, nº 188
Campo Grande/MS
Telefone: (67) 99981-4465 (via Whatsapp)

R$ 780,00
(setecentos e oitenta reais)

Psiquiátrico

Local: Clínica Vivara
Endereço: Av. Calógeras, nº 1593
Campo Grande/MS
Telefones: (67) 3341-4356 ou (67) 99685-7556 (via 
Whatsapp)

R$ 300,00
(trezentos reais)

2.1 O candidato deverá apresentar os exames solicitados por ocasião da inscrição definitiva no exame clínico.

2.2 Conforme dispõe o item 17.1 do Edital nº 01/2025 de abertura, os exames serão custeados pelo próprio candidato, sendo 
também de sua responsabilidade o agendamento dos exames, diretamente nas clínicas ou com os médicos credenciados, 
através dos telefones informados neste edital.

3. CONVOCAR o candidato LUCAS LOPES SALING para se submeter, no dia 28 de outubro de 2026, às 13:00 horas 
(horário local), à avaliação da Comissão Multiprofissional, no Gabinete Médico do Tribunal de Justiça (Av. Mato Grosso, s/
nº, Bloco 13, Parque dos Poderes, Campo Grande/MS) para verificação quanto à existência e compatibilidade da deficiência 
alegada com as atribuições inerentes à função judicante, nos termos do item 6.8 do Edital nº 01/2025 - de Abertura do certame.

3.1 O candidato deverá apresentar laudo médico atualizado e todos os exames necessários para comprovação da deficiência 
declarada, nos termos do item 6.3.2 Edital nº 01/2025 - de Abertura do certame.
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4. O candidato que não comparecer a qualquer um dos exames será eliminado do Concurso, ficando caracterizada sua 
desistência (item 17.10, Edital nº 01/2025 – de Abertura).

Campo Grande, 30 de setembro de 2026.

(a) Desembargador DORIVAL RENATO PAVAN
Presidente da Comissão

Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, 30 de setembro de 2026.
Secretaria da Magistratura
(a) Maria Alice Corrêa da Costa
Diretora da Secretaria da Magistratura

EDITAL N.º 34/2026
VAGAS n. 1, 3 e 5 - MERECIMENTO - 1º Núcleo de Justiça 4.0
O Desembargador DORIVAL RENATO PAVAN, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul,
CONSIDERANDO o disposto no Provimento n.º 643, de 5 de março de 2024, do Conselho Superior da Magistratura e nas 

Portarias n.º 3.320, de 22 de julho de 2026, e n.º 3.338, de 18 de setembro de 2026, 
CONSIDERANDO que o 1º Núcleo de Justiça 4.0 será composto de 6 (seis) juízes, observados os critérios de antiguidade 

e merecimento, 
RESOLVE: 
Art. 1º TORNAR PÚBLICA a abertura de inscrições, pelo prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da publicação deste 

Edital (não se aplica à espécie o disposto no caput do art. 224 do Código de Processo Civil), aos Magistrados de Primeiro 
Grau do Estado de Mato Grosso do Sul, para que manifestem interesse em integrar, PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO, as 
VAGAS n. 1, 3 e 5 do 1º Núcleo de Justiça 4.0, destinado a prestar apoio à 1ª e à 2ª Vara de Violência Doméstica da comarca 
de Campo Grande, atuando nos processos em trâmite perante aquelas unidades judiciais, mediante a realização de audiências, 
a prolação de sentenças e o julgamento dos embargos de declaração eventualmente opostos contra as sentenças proferidas 
pelos juízes do Núcleo. 

Art. 2º CIENTIFICAR que os Juízes de Direito interessados na designação deverão formular pedido, por escrito, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, no prazo estabelecido no art. 1º deste Edital. Os pedidos 
deverão ser encaminhados à Secretaria da Magistratura, acompanhados de declaração assinada de que não retêm processos 
além do prazo legal e de que residem na comarca onde jurisdicionam. 

Art. 3º A escolha e a designação de magistrados(as) para atuarem nas vagas n. 1, 3 e 5 do 1º Núcleo de Justiça 4.0 
obedecerão ao critério de merecimento: 

I - A seleção pelo critério de merecimento considerará a operosidade do juiz, bem como os indicadores de produtividade da 
unidade de origem, e priorizará nesta ordem:  

a) o magistrado que atenda, cumulativamente, aos requisitos insculpidos no art. 5º, incisos I e II, da Resolução n.º 227/2016, 
do CNJ;  

b) o magistrado com mais tempo de atuação em unidade judiciária especializada na área de atuação do Núcleo de Justiça 
respectivo; e  

c) o magistrado que comprove formação acadêmica na área de especialização de competência a ser exercida.  
II - O processo de merecimento deverá ser instruído com:  
a) certidão da Secretaria da Magistratura sobre a situação funcional do interessado, contendo informações sobre os períodos 

de afastamento do juiz, por qualquer motivo, nos últimos 24 (vinte e quatro) meses anteriores ao mês de publicação deste edital;  
b) informação sobre as Comarcas e Varas das quais o requerente foi titular;  
c) certidão da Escola Judicial do Estado de Mato Grosso do Sul - EJUD, sobre os cursos de aperfeiçoamento conveniados, 

reconhecidos ou credenciados pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM), ou ações 
educacionais não credenciadas, realizadas pela EJUD, cujo propósito seja a formação e o aperfeiçoamento profissional de 
magistrados;  

d) certidão do Conselho da Magistratura acerca da residência em comarca ou autorização para residir fora da comarca e a 
respectiva situação disciplinar do magistrado. 

Art. 4º A designação para atuar no 1º Núcleo de Justiça 4.0 será pelo período de 1 (um) ano, admitida a recondução nos 
termos do art. 5º da Resolução-CNJ n.º 385/2021 e do art. 6º do Provimento-CSM n.º 643/2024. A atuação será cumulativa à da 
unidade de origem e o trabalho será realizado preferencialmente de forma remota, no modelo Juízo 100% Digital; 

Parágrafo único - Não será designado magistrado que tenha sofrido penalidade disciplinar nos últimos dois anos, bem como 
aquele que estiver em acompanhamento pelo Conselho Nacional de Justiça ou pela Corregedoria-Geral de Justiça, ou que 
tenha sua unidade em regime de exceção, mutirão ou com designação de juiz em cumulação. 

Art. 5º Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente deste Tribunal de Justiça, aplicando-se as disposições do 
Provimento-CSM n.º 643/2024, das Resoluções-CNJ n. 345/2020, 385/2021 e 398/2021, da Portaria n.º 3.338/2026, e das 
legislações correlatas. 

Dado e passado nesta cidade de Campo Grande e Tribunal de Justiça, aos vinte e nove dias do mês de setembro do ano de 
dois mil e vinte e seis.

(a) Desembargador DORIVAL RENATO PAVAN 
Relator

EDITAL N.º 35/2026
VAGAS n. 2, 4 e 6 - ANTIGUIDADE - 1º Núcleo de Justiça 4.0 
O Desembargador DORIVAL RENATO PAVAN, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, 
CONSIDERANDO o disposto no Provimento n.º 643, de 5 de março de 2024, do Conselho Superior da Magistratura e nas 

Portarias n.º 3.320, de 22 de julho de 2026, e n.º 3.338, de 18 de setembro de 2026, 
CONSIDERANDO que o 1º Núcleo de Justiça 4.0 será composto de 6 (seis) juízes, observados os critérios de antiguidade 

e merecimento, 


